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Pelo presente instrumento de Contrato Administrativo, de um lado o FUNDO MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO, CNPJ Nº 21.036.567/0001-98 e o FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA E VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE VISEU-FUNDEB, CNPJ Nº 30.879.826/0001-33, 

doravante denominado simplesmente LOCATÁRIO, sediada na Rua Lauro Sodré, 101, Centro, 

68.620-000, Viseu/PA, representado neste ato pela Secretária Municipal de Educação, a Sr.ª 

Ângela Lima da Silva, nomeada pelo Decreto Municipal n° 003/2025, brasileira, casada, 

funcionária pública municipal, portadora da Cédula de Identidade 3002103 e CPF 

674.XXX.XXX-34, residente na Travessa Tiradentes, 5, Centro, 68.620-000, Viseu/PA, e a 

proprietária IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS, CNPJ N° 04.557.567/0001-

14, doravante denominado simplesmente LOCADORA, imóvel localizado na Avenida Justo 

Chermont, 256, ao lado da sede da Assembleia de Deus, Centro, 68620-000, Viseu-PA, Telefone: 

(91) 99194-4047, E-mail: ieadviseu@gmail.com, tendo como representante legal o Sr. Marcos 

Eliezer da Silva Souza, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 00084888630 

DETRAN/PA e CPF n° 428.XXX.XXX-69, tem entre si justo e acordado o presente contrato 

administrativo, que regerá pelas seguintes cláusulas e condições, bem como pelas normas da Lei 

federal n° 14.133 de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal 006/2024 aplicáveis e demais normas 

aplicáveis. 

 

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Locação de 01 (um) imóvel, na sede do município, 

para atender o funcionamento provisório da Escola Municipal de Ensino Fundamental Josias 

Camelo da Silva, Inep: nº 15097994, no município de Viseu/Pará, nas condições, especificações 

e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência da Inexigibilidade de Licitação n° 

007/2026. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. DE MESES 
VALOR 

MENSAL 
VALOR GLOBAL 

1 

Locação de 01 (um) imóvel, na sede do 

município, para atender o funcionamento 

provisório da Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Josias Camelo da Silva, Inep: 

nº 15097994, no município de Viseu/Pará. 

Meses 12 R$ 7.000,00 R$ 84.000,00 

VALOR GLOBAL R$ 84.000,00 

 

TERMO DE CONTRATO N° 417/2026-DLCA 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VISEU/PA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL 
EDUCAÇÃO E FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE VISEU-FUNDEB E DO OUTRO LADO A 
 IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS 

Processo Administrativo n° 2026.03.03.001/ Inexigibilidade de Licitação n° 007/2026 
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CLÁSULA SEGUNDA – DO VALOR DO ALUGUEL E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

2.1. O valor do aluguel mensal  é de R$ 7.000,00 (sete mil reais), perfazendo o valor total de R$ 

R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), nele estão incluídas todas as despesas ordinárias e 

extraordinárias decorrentes da execução do objeto, entre as quais tributos e impostos de qualquer 

natureza, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, taxa de administração, frete, seguro, 

embalagem e demais custos necessários ao cumprimento integral das obrigações assumidas. 

1.5. A despesa decorrente deste instrumento correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Exercício 2026  
0808 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME  

12 361 0018 2. 025 – Apoio ao Programa Salário Educação - QSE. 

12 361 0018 2. 031 – Apoio ao Programa Salário Educação - QSE  

3. 3. 90. 39. 00 - Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica. 

 

0909 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB  

12 361 0019 2. 036 – Manut. das Ativs. Meio Educação Básica Fundamental 30% Zona Rural.  

3. 3. 90. 39. 00 - Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica.   

 

1.6 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, na forma do art. 136 

da Lei n° 14.133/2021. 

1.7 O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer compromisso assumido pelo 

LOCADOR com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO 

PROCESSO 

 

3.1. O presente Contrato vincula-se ao Processo Administrativo n° 2026.03.03.001/ 

Inexigibilidade de Licitação n° 007/2026, fundamentando-se na Lei Federal n° 14.133, de 1° de 

abril de 2021, no Decreto Federal n° 11.462, de 1º de abril de 2023, no Decreto Municipal n° 

06/2024 e nas demais normas federais e municipais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de 28/04/2026 

e encerramento em 28/04/2027, nos termos do artigo 3° da Lei nº 8.245 de 1991 e podendo ser 

prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, podendo, por 

interesse das partes, ser prorrogado por períodos sucessivos, tendo validade e eficácia legal após 

a publicação de seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará, na forma do art. 

94 da Lei n° 14.133/2021. 

4.2. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação de seu extrato no órgão oficial de 

imprensa do Município e ao registro no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na 

forma do art. 94 c/c art. 174 da Lei n° 14.133/2021. 

4.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos do art. 

111 da Lei n° 14.133/2021. 

4.3.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, 

mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel. 

4.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à comprovação, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o LOCADOR, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos:  
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a. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que a 

locação tenha transcorrido regularmente; 

b. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

locação; 

c. Haja manifestação expressa do LOCADOR informando o interesse na prorrogação; 

d. Seja comprovado que o LOCADOR mantém as condições iniciais de habilitação; 

e. Haja disponibilizada de crédito orçamentário. 

4.3.2.1. O LOCADOR não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

4.3.2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

4.3.2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o LOCADOR tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

4.3.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação 

escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data do término da 

vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever 

contratual. 

 

CLAUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas 

pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o 

exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 

578 do Código Civil. 

5.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas 

pelo LOCADOR, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel ou retenção, na forma 

do art. 35 da Lei nº 8.245/91. 

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre 

construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, 

entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO 

6.1. O LOCATÁRIO obriga-se a: 

6.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de 

Contrato; 

6.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza 

deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

6.1.2.1. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço físico, em 

parte ou no seu todo, sem autorização do LOCADOR; 

6.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de verificação 

minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos 

existentes; 

6.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento 

de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações 

decorrentes do uso normal; 

6.1.4.1. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito na devolução do 

imóvel serão de responsabilidade do LOCADOR. 

6.1.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁRIO poderá efetuar, em 

substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com base no termo de vistoria 

a ser confrontado com aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde que existam 

recursos orçamentários e que seja aprovado pela autoridade competente, além da concordância 

do LOCADOR, inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado. 

6.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem 
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como as eventuais turbações de terceiros; 

6.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado 

ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de 

dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 

6.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, 

provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 

7.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por 

escrito do LOCADOR, salvo as adaptações consideradas convenientes ao desempenho das suas 

atividades; 

6.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e 

encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, 

multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO; 

6.1.10. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia 

combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na 

hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991; 

6.1.11. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou intimações que 

venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis federais, estaduais 

ou municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado 

6.2. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR  

7.1. O LOCADOR obriga-se a:  

7.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita 

observância das especificações de sua proposta; 

7.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de 

ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar 

os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de 

avaliação por parte do LOCATÁRIO; 

7.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

7.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

7.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

7.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da 

realização da vistoria; 

7.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a 

quitação genérica; 

7.1.8. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU), sobre o 

imóvel cujo pagamento não incumba ao LOCATÁRIO; 

7.2. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo de contratação; 

7.3. Notificar o LOCATÁRIO, no caso de alienação do imóvel/espaço físico durante a 

vigência deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra, devendo esta 

manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notificação; 

7.4. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com 

a apresentação da documentação correspondente. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante da 

LOCATÁRIA, por ato formal específico, na forma do art. 117  da Lei n° 14.133/2021, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução pelo LOCATÁRIO, sem que 

tal acompanhamento implique corresponsabilidade do LOCATÁRIO pelos atos do LOCADOR 

mailto:cpl@viseu.pa.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE VISEU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 
  

 

Prefeitura Municipal de Viseu/PA - CNPJ: 04.873.618/0001-17 

Avenida Justo Chermont, S/n, Centro CEP nº 68.620-000 – Viseu – Pará. 

cpl@viseu.pa.gov.br 

ou redução de sua responsabilidade pela perfeita execução das obrigações assumidas. 

8.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.2.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão 

ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.2.2. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do 

contrato. 

8.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores hierárquicos, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência, nos termos do art. 117, § 2°, da Lei n° 14.133/2021. 

8.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual, na forma do art. 117, § 3°, da Lei n° 14.133/2021. 

8.5. A fiscalização exercida pelo LOCATÁRIO não exclui nem reduz a responsabilidade do 

LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. 

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do 

recebimento definitivo da chave do imóvel, mediante ordem bancária creditada em contracorrente 

indicada pelo LOCADOR. 

9.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da      

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

9.2.1. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à 

locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o LOCATÁRIO. 

9.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da  Nota Fiscal/Fatura. 

9.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO atestar a execução do objeto do contrato. 

9.5.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.5.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

10.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contrato, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo LOCATÁRIO, do Índice Geral de Preços - Mercado 

- IGP-M ou Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI), ou outro que venha 

mailto:cpl@viseu.pa.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE VISEU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 
  

 

Prefeitura Municipal de Viseu/PA - CNPJ: 04.873.618/0001-17 

Avenida Justo Chermont, S/n, Centro CEP nº 68.620-000 – Viseu – Pará. 

cpl@viseu.pa.gov.br 

substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o LOCATÁRIO 

pagará ao LOCADOR a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.8. O reajuste será realizado por Termo Aditivo. 

10.9. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio 

de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de preço compatível 

ao mercado de locação no município em que se situa o imóvel. 

10.4. Caso o IPCA venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, adotar-se-á, em 

substituição, o índice determinado pela legislação então vigente ou, na omissão desta, o índice 

oficial que mais se aproxime de sua natureza, mediante celebração de Termo Aditivo. 

10.5. O reajuste não configurará novação, nem alterará o objeto contratual, não dispensando o 

procedimento de apostilamento ou de celebração de Termo Aditivo, conforme a hipótese, nos 

termos do art. 136 da Lei n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

11.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n° 14.133/2021, 

sempre por meio de Termo Aditivo precedido de justificativa técnica circunstanciada e de 

autorização da autoridade competente. 

11.2. O LOCADOR é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários ao objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato, nos termos do art. 125 da Lei n° 14.133/2021. 

11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n° 14.133/2021 não 

poderão transfigurar o objeto contratual, implicar modificação de cláusulas econômico-

financeiras sem reequilíbrio ou aumentar os encargos do LOCADOR além dos limites legais. 

11.4. Eventual equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 124, inciso 

II, da Lei n° 14.133/2021, deverá ser requerido pela parte interessada mediante petição 

fundamentada e acompanhada de planilha de custos demonstrativa da variação de preços alegada, 

cujo deferimento é discricionário da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

12.1. Fica facultado ao LOCATÁRIO exigir do LOCADOR, na assinatura deste instrumento, 

garantia de execução no percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, conforme 

dispõe o art. 96 da Lei n° 14.133/2021, em uma das modalidades previstas no § 1º do referido 

artigo: (a) caução em dinheiro; (b) títulos da dívida pública federal; (c) seguro-garantia; ou (d) 

fiança bancária emitida por instituição financeira devidamente autorizada pelo Banco Central do 

Brasil. 

12.2. A garantia, se exigida, deverá ser apresentada no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 

da assinatura do Contrato, podendo ser substituída pelo LOCADOR por outra modalidade 
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prevista no subitem anterior, mediante comunicação prévia ao LOCATÁRIO. 

12.3. O LOCATÁRIO poderá executar a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

espécie, em especial: (a) para ressarcir prejuízos causados pelo inadimplemento do LOCADOR; 

(b) para cobrir multas e penalidades aplicadas; (c) para cobrir obrigações trabalhistas e 

previdenciárias não honradas pelo LOCADOR. 

12.4. A garantia será liberada no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 

desde que cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo LOCADOR e ausentes 

pendências de qualquer natureza. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei n° 14.133/2021, o 

LOCADOR que: 

l) Der causa à inexecução parcial do objeto deste Contrato; 

II) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III) Der causa à inexecução total do contrato; 

IV) Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou durante sua execução; 

V) Não manter as condições de habilitação durante a execução contratual, nos termos do art. 92, 

inciso XVI, da Lei n° 14.133/2021; 

VI) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa na execução do contrato; 

VII) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

VIII) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IX) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação; 

X) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

13.2. Às infrações descritas no subitem anterior serão aplicadas, de forma motivada e 

proporcional, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções: 

I) ADVERTÊNCIA, nas hipóteses de inexecução parcial de obrigações de menor gravidade, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais severa, nos termos do art. 156, § 2°, da 

Lei n° 14.133/2021; 

II) MULTA MORATÓRIA de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias, após o que poderá ser convertida em multa 

compensatória, nos termos da alínea 'a' do inciso IV do art. 156 da Lei n° 14.133/2021; 

III) MULTA COMPENSATÓRIA de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto, cumulável com as demais penalidades cabíveis, conforme art. 

156, § 7°, da Lei n° 14.133/2021; 

IV) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, pelo prazo de até 3 (três) anos, quando 

praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 13.1, desde que 

não se justifique a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 4°, da Lei n° 

14.133/2021; 

V) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 

Administração Pública, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII, IX e X do subitem 13.1, ou quando justificada a imposição de sanção 

de maior gravidade, nos termos do art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/2021. 

13.3. Na aplicação das sanções previstas nesta Cláusula, serão considerados os seguintes fatores, 

conforme dispõe o art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133/2021: (I) a natureza e a gravidade da infração; 

(II) as peculiaridades do caso concreto; (III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; (IV) os 

danos causados ao LOCATÁRIO; e (V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Antes da aplicação de multa será assegurado ao LOCADOR prazo de defesa de 15 (quinze) 
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dias úteis, contados da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei n° 14.133/2021. 

13.5. Se a multa aplicada, isoladamente ou cumulada com outras penalidades, for superior ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo LOCATÁRIO ao LOCADOR, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou cobrada judicialmente, 

nos termos do art. 156, $ 8°, da Lei n° 14.133/2021. 

o LOCADOR. 

13.6. Os débitos do LOCADOR para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1. Este Contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral das obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório, a ampla defesa e a 

motivação do ato. 

14.2. Constituem motivos para extinção contratual, além dos previstos no art. 137 da Lei n° 

14.133/2021: (a) o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste instrumento; (b) o atraso 

injustificado no início ou na conclusão do fornecimento; (c) a subcontratação não autorizada; (d) 

o cometimento de irregularidades que comprometam a regular execução do objeto; e (e) a 

decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do LOCADOR. 

14.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: (a) balanço dos eventos 

contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; (b) relação dos pagamentos já efetuados e 

ainda devidos; e (c) indenizações e multas devidas por qualquer das partes. 

14.4. Aplicam-se à extinção contratual as disposições dos arts. 138, 139 e 150 da Lei n° 

14.133/2021, assegurado ao LOCATÁRIO o direito de aplicar as penalidades cabíveis e exigir o 

ressarcimento dos prejuízos que houver sofrido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS E DA 

LGPD 

 

15.1. No âmbito da execução deste Contrato, as partes observarão rigorosamente as disposições 

da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD). 

15.2. O LOCADOR compromete-se a: (a) tratar os dados pessoais a que tiver acesso 

exclusivamente para os fins desta contratação; (b) adotar medidas técnicas e organizacionais 

adequadas para proteção dos dados pessoais; (c) não divulgar, transferir ou compartilhar dados 

pessoais com terceiros sem prévia autorização escrita do LOCATÁRIO; e (d) comunicar ao 

LOCATÁRIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de segurança envolvendo 

dados pessoais. 

15.3. O descumprimento das obrigações relativas à LGPD sujeitará ao LOCADOR, além das 

sanções previstas na Cláusula Décima Terceira, às penalidades previstas no art. 52 da Lei n° 

13.709/2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES ANTICORRUPÇÃO E DE 

INTEGRIDADE 

 

16.1. O LOCADOR obriga-se a manter, durante toda a vigência deste Contrato, conduta ética, 

íntegra e em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 12.846/2013 - Lei Anticorrupção 
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-, abstendo-se de praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública, seja no âmbito nacional 

ou estrangeiro. 

16.2. É expressamente vedado ao LOCADOR: (a) prometer, oferecer ou dar vantagem indevida 

a agente público; (b) financiar, custear, patrocinar ou de qualquer forma subvencionar a prática 

de atos ilícitos; (c) dificultar atividade de investigação ou fiscalização por parte das autoridades; 

e (d) utilizar pessoa interposta para ocultar ou dissimular a prática dos atos vedados. 

16.3. O descumprimento das obrigações previstas nesta Cláusula sujeitará o LOCADOR às 

sanções previstas nos arts. 6° e 7° da Lei n° 12.846/2013, sem prejuízo das demais penalidades 

contratuais e legais aplicáveis, inclusive aquelas decorrentes da desconsideração da personalidade 

jurídica prevista no art. 14 da referida lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 14.133/2021, no Decreto Municipal n° 06/2024 e demais normas federais e municipais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e nos princípios gerais do Direito Administrativo e dos Contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE 

 

18.1. O extrato deste Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar 

de sua assinatura, em atendimento ao disposto nos arts. 94 e 174 da Lei n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Viseu, Estado do Pará, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste instrumento que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, § 1°, da Lei n° 14.133/2021, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente instrumento é lavrado em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes contratantes e pelas 

testemunhas abaixo. 

 

 

Viseu - PA, 28 de abril de 2026. 

 

 

 

 

 

 ________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ Nº 21.036.567/0001-98 

ÂNGELA LIMA DA SILVA 

LOCATÁRIO 
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____________________________________ 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA E 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE VISEU-FUNDEB 

CNPJ Nº 30.879.826/0001-33 

ÂNGELA LIMA DA SILVA 

LOCATÁRIO 

 

 

 

______________________________________ 

IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS. 

CNPJ N° 04.557.567/0001-14     

Marcos Eliezer da Silva Souza 

Representante legal 

Locadora 

 

 

Testemunhas 

 

______________________________________ ______________________________________ 

                            1ª Testemunha                                                     2ª Testemunha 

    Nome: __________________________                Nome:___________________________ 

    CPF:    __________________________               CPF: ____________________________ 
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